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AS UNTO :  Recurso  de  amparo

p r o m o v i d o  p o r  l a  e n t i d a d

" C o l e g i o  d e  E n s e ñ a n z a  A n

t o n i o  T i u e b a  S  . A .  " .

soBRE :  con t ra  Au to  de  4

d e  o c t u b r e  d e  1 9 8 8  d e  l a

S a l a  P r i m e r a  d e l  T r i b u n a l

S u p r e m o .

separada  de  suspens ión ,  h+ jL a  S  a l a ,

a c o r d a d o  d i c t a r  e l

e n  I a  p i e z a

s i g u i e n t e

AUTO

ANTECEDENTES

1 .  P o r  e s c r i t o  g u e  t i e n e  e n t r a d a  e n  e s t e  T r i

n a l  e I  4  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 9 ,  e l  P r o c u r a d o r  d e  l o s  T r i

n a l e s  d o n  A n t o n i o  G a r c í a  A r r i b a s  i n t e r p o n e ,  e n  n o m b r e

r e p r e s e n t a c i ó n  d e  1 a  e n t i d a d  " C o l e g i o  d e  E n s e ñ a n z a  A n t o -

n i o  T r u e b a  S . A . " ,  r e c u r s o  d e  a m p a r o  c o n t r a  A u t o  d e  4  d e

o c t u b r e  d e  1 9 8 8  d e  l a  S a l a  P r i m e r a  d e l  T r i b u n a l  S u p r e m o ,

g u e  i n a d m i t i ó  r e c u r s o  d e  c a s a c i ó n .

2 .  L a  d e m a n d a  d e  a m p a r o

t e s i s ,  e n  l o s  s i g u i e n t e s  h e c h o s :

a )  C o n  f e c h a  I  d e  m a r z o

s e  f u n d a m e n t a ,  e n  s Í n -

d e  1 9 8 5 ,  l a  s o c i e d a d



o ozLoúso
" C o l e g i o  d e  E n s e ñ a n z a  A n t o n i o  T r u e b a  S  . A .  " ,  h o y  r e c u r r e n

t e  d e  a m p a r o ,  f o r m u l ó  d e m a n d a  d e  j u i c i o  d e  m e n o r  c u a n t í a

c o n t r a  I a  S o c i e d a d  C o l e g i o  d e  E n s e ñ a n z a  d e  A r c h a n d a ,  S o

c i e d a d  C o o p e r a t i v a  L i m i t a d a ,  e n  r e c l a m a c i ó n  d e  2 . O O O . O O O

p t s . ,  m á s  5 O O . O O O  e n  c o n c e p t o  d e  i n d e m n i z a c i ó n  d e  p e r j u i

c i o s ,  g ü €  f u e  t r a m i t a d a  e n  e 1  J u z g a d o  d e  P r i m e r a  I n s t a n -

c i a  n ú m .  3  d e  B i l b a o  ( ¡ u t o s  n ú m .  2 4 3 / B 5 l  .  L a  c o o p e r a t i - v a

d e m a n d a d a ,  e n  t r á m i t e  d e  c o n t e s t a c i ó n  a  1 a  d e m a n d a ,  s e

o p u s o  a  I a  m i s m a  a l e g a n d o  i n c u m p l í m i e n t o  d e  c o n t r a t o  e o r  l ,

l a  p a r t e  d e m a n d a n t e ,  a l  t i e m p o  g u e  f o r m u l ó  d e m a n d a  d e  t g  
I

c o n v e n c i ó n  e n  r e c l a m a c i ó n  d e  7 . 1 6 6 . 2 9 O  p t s ,  P o r  l o  g u e  -  
|
I

so l i c i t ó  gue  l a  demandan te  l e  abona ra  5 .165 .29O p t s . ,  -  
I

r esu l t an te  de  descon ta r  a l  t o t a l  r ec l amado  1a  can t i dad  
iI

de  2 .OOO.OOO p t s .  ob je to  de  I a  demanda .  l l
t l' l
I

b )  En  Sen tenc ia  d i c t ada  e I  16  de  sep t i embre  ae f

I
1985 ,  €1  Juzgado  de  P r ime ra  f ns tanc ia  an tes  c i t ado  es t í - l

I

mó pa rc i a lmen te  l a  demanda  en  cuan t í a  de  2 .OOO'OOO y  t " l
I

r econvenc ión  en  2 .2O9 .4L I  p t s ,  dec la ró  ex t i ngu idas  l as  
i
I

ob l i gac iones  de  pago  en  1a  can t i dad  concu r ren te ,  V  condp
f

nó  a  l a  ac to ra  Co leg io  de  Enseñanza  T rueba  S  .A .  ,  a1  pado

de  2O9 .4 I l  p t s .  más  l os  i n t e reses  gue  p roced iesen .

c )  C o n t r a  d i c h a  p a r t e  f o r m u l a r o n  a m b a s  p a r t e s

r e c u r s o  d e  a p e l a c i ó n  a n t e  l a  S a l a  d e  1 o  C i v i l  d e  l a  A u - -

d i e n c í a  T e r r i t o r i a l  d e  B i l b a o  ( r o 1 l o  n ú m -  6 8 8 / 8 5 ) .  T r a s

1 a  p e r t i n e n t e  t r a m i t a c i ó n ,  1 a  S a l a  d i c t ó  S e n t e n c i a  e n

f e c h a  1 0  d e  f e b r e r o  d e  1 9 8 8 ,  € D  ] a  g u e  e s t i m ó  p a r c i a l m e n

t e  e I  r e c u r s o  p l a n t e a d o  p o r  l a  e n t i d a d  C o l e g i o  d e  e n s e - -
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ñ a n z a  T r u e b a  d e  A r c h a n d a ,  S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a

y  r e v o c ó  l a  S e n t e n c i a  r e c u r r i d a  e n  c u a n t o  a  l a

e n  1 a  r e c o n v e n c i ó n ,  i n c r e m e n t á n d o I a  e n  o t r o s  2

m á s .

L i m i t a d a .

es ti maciór

3 5 7 . 1 1 2

e1

1e

d )  La  rep resen tac ión  de  l a  en t i dad  demandan te

de  amparo  p repa ró  recu rso  de  casac ión  po r  i n f racc ión  de

Ley  con t ra  l a  c i t ada  Sen tenc ia  (Recu rso  núm.  823 /88 ) .

Po r  Au to  de  4  de  oc tub re  de  1988 ,  f a  Sa la  P r ime ra  deL

T r i buna l  Sup remo  i nadm i t i ó  e I  r ecu rso  de  casac ión ,  de

con fo rm idad  con  1o  d i spues to  en  l a  reg la  2e  de l  a r t  "  17

de  I a  Ley  de  En ju i c i am ien to  C i - v í1 ,  €o  re l ac i ón  con

1697  y  1687 ,  " po r  no  cub r i r  l a  cuan t í a  r ec l amada  1a

ga lmen te  es tab lec i da "  .

3 .  La  rep resen tac i -ón  de  1a  en t i dad  recu r ren t

de  amparo  es t Íma ,  € [  p r ime r  l uga r ,  gü€  e I  Au to  d i c t ado l -

po r  e l  T r i buna l  Supremo vu lne ra  e l  de recho  a  ob tene r  I

t u t e l a  j ud i c i a l  e fec t i va  de1  a r t .  24 .1  de  1a  Cons t i t uc i - ón

a l e g a n d o ,  d e  u n  l a d o ,  g u €  e I  A u t o  i m p u g n a d o  n o  e s t á i

vado  pues  en  e I  m ismo no  se  exp l i ca  l a  razón  po r  l a  cua l

Ia  S  a la  en t i ende  gue  l a  cuan t ía  de l  p roceso  a  e fec tos  de

acceso  a  l a  casac ión  no  es  supe r i o r  a  3 .OOO.OOO p t s .  Y

de  o t ro  l ado  1a  i nadmis ión  de l  recu rso  po r  razón  de  l a

cuan t í a  es  t amb ién  con t ra r i a  a l  a r t .  24 .L  de  l a  Cons t i t u

c ión ,  t oda  vez  gue  pa ra  de te rm ina r  l a  p rocedenc j -a  o  no

de l  recu rso  de  casac ión  hay  gue  a tender  no  só lo  a  l a  cuan

t í a  f i j ada  en  l a  demanda  s i no  t amb ién  en  l a  r econvenc ión ,

que  en  e l  p resen te  caso  supe ra  e l  l ím i t e  f i j ado  pa ra  I a

casac ión .
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E n  s e g u n d o  l u g a r  a l e g a  q u e  l a  n o  a d m i s i ó n  d e l  -

r e c u r s o  d e  c a s a c i ó n  p a r a  r e c l a m a c i o n e s  d e  c u a n t í a  s u p e r i o r

a  3 . O O O . O O O  p t s .  f o r m u l a d a s  p o r  v í a  r e c o n v e n c i o n a l ,  c o m o

p a r e c e  i n t e r p r e t a r  e 1  T r i b u n a l  S u p r e m o ,  s e r í a  c o n t r a r i a

a l  p r i n c i p i o  d e  i g u a l d a d  d e l  a r t .  1 4  d e  I a  C E ,  p u e s  l o s

d e m a n d a d o s  e n  e s t a s  c i r c u n s t a n c i a s  e s t a r í a n  e n  p e o r  s i t u a

c i ó n  g u e  l o s  d e m a n d a d o s  e n  p r o c e s o s  s e p a r a d o s ,  s i n  r a z ó n

a l g u n a  g u e  j u s t i f í q u e  e s t a  d i s c r i m i n a c i ó n .

P o r  t o d o  e l l o ,  s o l l c i t a  d e  e s t e  T r i b u n a l  g u e

o to rgue  eL  amparo  y  ,  en  consecuenc ia ,  anu le  e l  Au to  re -

cu r r i do  y  re t ro t ra iga  1as  ac tuac iones  de l  recu rso  de  ca

s a c i ó n  a 1  m o m e n t o  p r o c e s a l  i n m e d i a t a m e n t e  a n t e r i o r  a l  d

d i c t a r s e  e l  A u t o  i m p u g n a d o .  P o r  " o t r o s í "  s o l i c i t a ,  d e

c o n f o r m i d a d  c o n  1 o  d i s p u e s t o  e n  e l  a r t .  5 6  d e  l a  L O T C ,

g u e  s e  s u s p e n d a  l a  e j e c u c i ó n  d e l  A u t o  i m p u g n a d o ,  p u e s  I

m i s m a  h a c í a  p e r d e r  e 1  a m p a r o  s u  f i n a l i d a d -

4 .  Adm i t i do  e I  r ecu rso  a  t r ám i te ,  I a  Secc ión  -

Cua r ta  (Sa1a  Segunda )  de  es te  T r i buna l ,  Po r  p rov idenc ia

de  t 2  de  d i c i embre  de  1988 ,  acue rda  f o rmar  ] a  p i eza  sePg

rada  de  suspens ión  y ,  de  con fo rm idad  con  1o  p reven ido  en

e l  a r t .  56  de  l a  Ley  Orgán i ca  de1  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l

(1OTC) ,  concede r  un  p l azo  común  de  t r es  d ías  a l  M in i s t e -

r i o  F i sca l  y  e I  so l i c i t an te  de  amparo ,  pa ra  gue  a l eguen

1o  gue  es t imen  pe r t i nen te  en  re lac ión  con  1a  pe t i c i ón  de

suspens i -ón  i n te resada .
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5 .  En  su  esc r i t o  d

22  de  d i c i embre  de  1988 ,  e l

t a  gue  ex i s t e  un  i n te rés  p re

reso luc Íones  j ud i c i a l es  sean

gue  pa ra  so l i c i t a r  l a  suspen

c ia l ,  es  necesa r i o  j us t i f i ca

p roduc i r í a  un  pe r j u i c i o  gue

na l i dad .  Po r  l o  gue  respec ta

cons ide ra  gue  l a  no  suspens i

recu rso  de  casac ión  supone  q

ex ig i r  a  l a  en t i dad  ac to ra ,

e fec t i v i . dad  de  1a  Sen tenc ia

obs tan te  e l l o ,  [ o  p rocede  l a

no  ac red i t a  l a  pos ib l e  i nso l

po r  1o  gue  s i  e l  recu rso  de

pagada  puede  se r  devue l ta  s i

t e ,  apa r te  de  l a  pos ib i l i dad

acue rdo  con  e1  a r t .  1722  de

v i1 ,  de  ped i r  l a  e j ecuc ión  p

po r  es ta r  pend ien te  un  recu r

l a  con t i nu idad  de  I a  s i t uac i

s i ón .

6 .  La  rep resen tac ión  de  I a  r ecu r ren te ,  en  su

esc r i t o  de  22  de  d i c i embre  de  1988 ,  a l ega  gue  1a  e j ecu - -

c ión  de l  Au to  impugnado  compor ta r ía  un  pe r ju i c io  pa ra  l a

recu r ren te  que  ha r ía  pe rde r  a I  amparo  su  f i na l i dad ,  pues

no  hab r ía  ga ran t ía  a lguna  de  gue  fuese  pos ib le  vo l ve r  a
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l a  s i t u a c i ó n  f á c t i c a  e x i s t e n t e  a l  m o m e n t o  d e  i n t e r p o n e r

e l  a m p a r o ,  ! a  ( I " E  l a  S e n t e n c i a  r e c u r r i d a  e n  c a s a c i ó n  s e

h a b r í a  e j e c u t a d o  s i n  g a r a n t í a  a l g u n a  e n  o r d e n  a  d e s h a c e r

t a l  e j e c u c i ó n  p a r a  e 1  c a s o  d e  g u e  e s t o  f u e r a  n e c e s a r i o

c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  e s t e  r e c u r s o  d e  a m p a r o .  D e  o t r a

par te  a lega  gue  Ia  suspens ión  sup l i cada  no  supone  pe r tu r

bac j -ón  g rave  de  1os  i n te reses  genera les  o  de  l os  de rechos

fundamen ta les  o  l i be r t ades  púb l i cas  de  t e r ce ros ,  pues  en

e I  p r e s e n t e  c a s o  l - a  e n t i d a d  c o n t r a r i a  e n  e l  p r o c e s o  c i v i -

e s  d e u d o r a  d e  u n a  c a n t i d a d  m u c h o  m á s  a l t a  g u e  I a  s u m a  a

l a  g u e  l a  e n t i d a d  r e c u r r e n t e  d e  a m p a r o  h a  s i d o  c o n d e n a d

a  s a t i s f a c e r ,  p o r  1 o  q u e  l a  s u s p e n s i ó n  i n t e r e s a d a  h a  d e

s e r  a c o r d a d a  s i n  a f i a n z a m i e n t o  a l g u n o .

FUNDAMENTOS JURIDICOS

1 .  E1  a r t í cu l o  55 .1  de  l a  LoTc  es tab lece  gu

Ia  Sa la  gue  conozca  de  un  recu rso  de  amparo  suspenderá ,

de  o f i c i o  o  a  i ns tanc ia  de  pa r t e ,  1á  e j ecuc ión  de l  ac to

de  l os  poderes  púb l i cos  po r  razón  de l  cua l  se  rec lame e l

amparo  cons t i t uc iona l ,  cuando  1a  e jecuc ión  de1  m ismo hu -

b ie re  de  acc iona r  un  pe r ju i c io  gue  ha r ía  pe rde r  a l  ampa-

ro  su  f i na l i dad ;  no  obs tan te ,  pod rá  denegar  l a  suspens ión

cuando  de  és ta  puede  segu i r se  pe r tu rbac ión  g rave  de  l os

in te reses  genera les  o  de  l os  de rechos  o  l i be r tades  púb f i

cas  de  un  t e r ce ro .

I I



. 7

0 0?L6065
2 .  E n  e l  c a s o  g u e  n o s  o c u p a ,  l a  e n t i d a d  r e - -

c u r r e n t e  s o l i c i t a  l a  s u s p e n s i ó n  d e l  A u t o  d e  4  d e  o c t u b r e

d e  1 9 8 8  d e  1 a  S a l a  P r i m e r a  d e l  T r i b u n a l  S u p r e m o ,  g ü €  i n a d

m i t i ó  e I  r e c u r s o  d e  c a s a c i ó n  f o r m u l a d o  c o n t r a  l a  S e n t e n -

c i a  d i c t a d a  e 1  1 0  d e  f e b r e r o  d e  1 9 8 8  p o r  l a  S a l a  d e  l o

C i v i l  d e  l a  A u d i e n c i a  T e r r i t o r i a l  d e  B i l b a o ,  p u e s  d e  l o

c o n t r a r i o  e s t a  S e n t e n c i a -  s e r á  e j e c u t a b l e  s i n  n e c e s i -

d a d  d e  e x i g i r  a  l a  p a r t e  e j e c u t a n t e  g a r a n t í a  a l g u n a  e n

o r d e n  a  d e s h a c e r  t a l  e j e c u c i ó n  p a r a  e l  c a s o  d e  g u e  e s t o  
I

f u e r a  n e c e s a r i o  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  e s t e  r e c u r s o  d e  . * - l

p a r o .  E l  p e r j u i c i o  d e  l a  e n t i d a d  r e c u r r e n t e  c o n s i s t i r í a , f
I

pues ,  en  gue  l a  pa r t e  con t ra r i a  en  e l  p roceso  c i v i f  so f l i
I

c i t ase  1a  e j ecuc ión  de  1a  Sen tenc ia ,  r eso luc i ón  és ta  - - , /

I
con t ra  l a  gue  no  se  d i r i ge  e I  amparo ,  gu€  l a  e i ecuc ión i J

fuese  aco rdada  po r  e l  ó rgano  jud i c ia l  s i n  f i anza  o  ga rA{
i

t í a  a lguna ,  y  gue ,  caso  de  p rospe ra r  e I  amparo ,  e l  T r i b fr
na l  Supremo es t imase  p roceden te  e I  recu rso  de  casac ión  f -

I
f o rmu lado ,  con  e l  pe t i g ro ,  en  es te  supues to ,  de  gue  t . / -

I
e n t i d a d  e j e c u t a n t e  n o  p u d i e s e  d e v o l v e r  1 a  c a n t i d a d  r e c f -

b ida .  I
j

e J e3. En esá circunstancia puede decirse gue la

cuc ión  de1  Au to  no  hace  pe rde r  a l  amparo  su  f i na l i dad ,

gue  es  l a  razón  de  l a  suspens ión ,  pues  l a  en t i dad  recu r ren

te  basa  su  pe t i c i ón  en  una  h ipo té t i ca  e jecuc ión  de  una  re

so luc ión  no  impugnada  en  v ía  de  amparo ,  s in  ac red i ta r ,

como  pone  de  man i f i es to  e l  M in i s t e r i o  F i sca l ,  1os  pe r j u i

c i os  o  d i f i cu l t ades  de r i vados  de  1a  m isma  a  consecuenc Ía
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de  1a  pos ib l e  i nso i venc ia

dad  e j ecu tan te .  Po r  e l l o ,

i n t e rés  gene ra l  ex i s t en te

so luc i ones  j ud i c i a l es ,  no

in te resada .

,  t a m p o c o  a c r e d i t a d a

y  h a b i d a  c u e n t a  e l

e n  e l  c u m p l i m i e n t o

p r o c e d e  a c o r d a r  1 a

,  d e  I a  e n t

i n d u d a b l e

d e  l a s  r e - -

suspens ic in

I

Por  1o  expues

pens ión  so l i c i t ada  po r

An ton io  T rueba  S  .A . ' t

t o ,  1a  Sa la  acue rda

1a  en t i dad  "Co leg io

denegar  l a  sus

de  Enseñanza

Madr i d ,  a  se i s  de

ochen ta  y  nueve .

feb re ro  de  m i l  novec ien tos


